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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 13.858/000.016/91-01

MGPJ
ACORDÃO011)5—n7 772Sessão de  15 de sát:Prnhrn  de 1.99-i 

i

Recurso n 2: 69.668 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: DE 1989.

Recorrente: INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MAQUINAS AGRÍCOLAS MANTOVANI LTDA.

Recorrida : DRF EM RIBEIRÃO PRETO (SP)
,

•

' CONTRIBUIÇÃO 'SOCIAL '- DECORRÊNCIA - .
A decisão proferida no processo prin
cipal estende-se ao decorrente, mi-
medida em que não há fatos ou argu-
'mentos novos e ensejar conclusão di
versa. Entretanto, quanto ao exer:
cicio de 1989, a aplicabilidade do
disposto no artigo 89 da Lei n9....
7.689/88 fere o principio constitu
cional da irretroatividade das leis
tributárias, conforme declarada pe-
lo Pleno do Supremo Tribunal Fede-
ral /RE.... 14.733-9-SP).,

.	 Recurso provido.

'
. Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MAQUINAS AGRÍCOLAS

MANTOVANI LTDA.,

ACORDAM os Membros da Quinta Câmara do Primeiro Conse
_

lho de Contribuintes, por unanimidade de votosTDAR provimento ao
• recurso, mvs_termos do relatório e voto que passam a integrar 	 o

préSente julgado.

Sala das Sessões, em 15 de setembro de 1993
.	 I	 1	 .	 - O	 1• ,
c •

I DE>NE 14 ''IZ DE
1

UQUE
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- PRESIDENTE E RELATO-.ry 
RA

VISTO EM	 RICARD4 'Y GeMES DA SILVEIRA - PROCURADOR DA FAZEN-
SESSÃO DE: 2 1 OU I 1993	 DA NACIONAL

•

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei
._
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ros: Márcio Machado Caldeira, Hissao Anta, Jackson Medeiros de

Farias Schneider e Afonso Celso Mattos Lourenço. Ausente o Con-

selheiro José do Nascimento Dias. Ausente,justificadamente, o

Conselheiro Gilberto Congro Bastos.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO N°13,858/000.016/91-01

RECURSO w:	 69.668

ACORDÃOW: 105-07.772

RECORRENTE: INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MAQUINAS AGRICOLAS MANTOVANI
LTDA.

RELATÓRIO 

A contribuinte acima identificada recorre a este

Conselho da decisão da autoridade julgadora de primeiro grau, que

julgou procedente a exigência fiscal formalizada no Auto de Infra-

ção de fls.04/06	 -

Trata-se de tributação decorrente de outro proces-

so instaurado contra a mesma contribuinte na área do Imposto de

Renda Pessoa Jurídica, protocolizado na repartição preparadora sob

13.858/000.014/91-78 , no qual se apurou redução indevida do lu

cro líquido do(s) exercício(s) de 1989.
-

Na impugnação, tempestivamente apresentada, a re-

corrente limitou-se a apontar a conexão dos lançamentos, aprovei-
tando a este processo os argumentos apresentados na impugnação do

processo principal.

Mantida a tributação no processo matriz em primei-

ra instãncia, igual sorte coube a este litígio naquele grau de ju-

risdição, conforme decisão de fls. 28/29.

Dessa decisão,a contribuinte inconformada apresen

tou recurso voluntário de fls. 37/38.

\,	 dát. j
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Como razões do recurso, a contribuinte. se reporta

aos fundamentos apresentados no processo principal.

É o relatório.

•
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VOTO_

Conselheira: DELI DEPINE MARIZ DELDUQUE, relatora

O recurso é tempestivo e dele tomo conhecimento.

Conforme visto no Relatório, a presente exigência

decorre de outro lançamento levado a efeito contra a mesma pessoa

jurídica, onde foram apuradas irregularidades que acarretaram pa-

gamento a menor de Imposto de Renda Pessoa Jurídica.

Os lançamentos, principal e decorrente, têm o mesmo

embasamento fático, guardando, portanto, estreita relação de cau-

sa e efeito.
•

Nestes autos, o lançamento decorrente abrangeu, tara

bém, o períocb-base encerrado em 31 de dezembro de 1988, com funda

mento no artigo 89 da Lei n9 7.689/88.

Entretanto, o Supremo Tribunal Federal em Sessão Pie

nária, e, em decisão unãnime, considerou a cobrança da contribui-

ção social sobre o lucro apurado no balanço encerrado no -ano de

1988 ofensiva ao princípio da irretroatividade das leis tributa'

rias, consagrado no artigo 150, inciso III, alínea "a" da Consti-

tuição Federal.

Fica este Colegiado diante de um grande dilema: ado

ta já insubsistgáciados lançamentos, referentes ao exercício

1989, ou aguarda que o Senado Federal cumpra o disposto no inciso

X, do art. 52, da Constituição Federal.

O Conselho de Contribuinte é o órgão julgador dos

litígios tributários na esfera administrativa. Mesmo assim, acre

dito que podem ser aplicados ás suas decisões, na dosagem adequa-

da, os ensinamentos apresentados por Carlos Maximiliano em seu li-

vro Hermenêutica e Aplicação do Direito, a saber:

" Insensivelmente se foi tornando, nos países cultos

impfimee semeai
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sobretudo nos últimos anos, cada vez mais livre e in-
dependente a Aplicação do Direito (1). Nem podia ser
de outro modo. Sem uma certa amplitude de autoridade
em face das normas estritas, a magistratura ficaria
"impotente contra as resistências brutais da realida-
de das coisas". Por isso, todas as escolas lhe reco-
nhecem o direito de abrandar a rigidez das fórmulasle
gais, esforço este em que influi e transparece o coe-
ficiente pessoal (2).

Existe entre o legislador e o juiz a mesma rela
ção que entre o dramaturgo e o ator. Deve este aten-
der às palavras da peça e inspirar-se no seu conteúdo;
porém, se é verdadeiro artista, não se limita a uma
reprodução pálida e servil: da vida ao papel, encarna
de modo particular a personagem, imprime um traço pes
soai à representação, empresta às cenas um certo colo
rido, variações de matiz quase imperceptíveis; e de.
tudo faz ressaltarem aos olhos dos espectadores mara-
vilhados belezas inesperadas, imprevistas. Assim o
magistrado: não procede como insensível e frio aplica
dor mecânico de dispositivos; porém órgão de aperfeir.
çoamento destes, intermediário entre a letra morta dos.
Códigos e a vida real, apto a plasmar, com a matéria-
prima da lei, uma opra de elegância moral e útil
sociedade. Não o consideram autómato; e, sim, " árbi
tro da adaptação dos textos às espécies ocorrentes 7

mediador esclarecido entre o direito individual e o
social (3)."

•

A nossa realidade mostra que a manutenção dos lança

mentos acarretará maiores custos aos contribuintes e ao poder públi

co, já que de pronV, provocará aumento das demandas junto ao poder

judiciário, sem qualquer possibilidade de ganho para a Fazenda Naci

lona.
_	 - . • .	 -

Por todo cz,expósto, dou provimento ao recurso.

Brasília, (DF), 15 de setembro de 1993.

•
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